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Representantes: Coligagéo As Pessoas em Primeiro Lugar
(PMDB/DEM/PSDB/PTB/PSC/PTC/PSL/PRP/PPS): Coligacéo
DEM/PMDB/PSDB/PPS/PTC/PSL/PRP/PSC
Representados: Ideli Salvatti; Coligagdo A Favor de Santa Catarina
(PRB/PT/PR/PSDC/PRTB/PHS/PSB/PCdoB)

Vistos etc.

Trata-se de representacdo onde as ColigacOes autoras afirmam que a
representada ldeli Salvatti, candidata ao cargo de Governador, vem se utilizando de
forma indevida - invasdo - do horario eleitoral gratuito na televisdo reservado aos
candidatos a senador e deputado federal de sua Coligagéo, veiculando propaganda

a titulo de inser¢des, em beneficio de sua prépria candidatura.

Por este motivo, requereram a concesséo de liminar determinando que
0s representados e as emissoras de televisdo imediatamente se abstenham de

veicular as insergdes ditas contrarias a legislacéo eleitoral.

Ao final, pleitearam a procedéncia da representa¢do, nos moldes do
art. 53-A, § 3° da Lei n. 9.504/1997 e do art. 43, § 3° da Resolugdo TSE n.

23.191/2009, com a perda de tempo equivalente ao horario da Aropaganda

reservada & candidata Ideli Salvatti e sua Coligagcdo, em cghfermidage com o

descrito na peti¢ao inicial (fis. 2-8).
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Ideli Salvatti e a Coligagdo A Favor de Santa Catarina
(PRB/PT/PR/PSDC/PRTB/PHS/PSB/PCdoB) apresentaram defesa as fls. 35-44,
suscitando, preliminarmente, inépcia da inicial e decadéncia. No mérito, defendem
gue ndo houve invasdo, mas sim pedido de votos em favor dos candidatos para os

quais a propaganda lhes é destinada. Requerem a improcedéncia da representagéo.

Em parecer de fls. 54-57, o Ministério Publico opina pela rejei¢éo das

preliminares e, no meérito, pela improcedéncia da representagéo.
E o breve relatério.

Deixo de apreciar a preliminar de inépcia da inicial, seja pela
divergéncia entre a propaganda realmente exibida e a combatida nestes autos ou
pela impaossibilidade juridica do pedido de invasédo no horario destinado ao cargo de
senador, porquanto, nos termos do § 2° do art. 149 do Cédigo de Processo Civil,
“Quando puder decidir do mérito a favor da parte a quem aproveite a declaragao da

nulidade, o juiz ndo a pronunciara nem mandara repetir o ato, ou suprir-lhe a falta”.

Por outro lado, as inser¢des em questdo foram veiculadas nos dias 5.9
e 6.9, enquanto a peti¢cdo inicial protocolada as 14h00min do dia 7.9, ou seja, na
primeira hora de funcionamento do protocolo naquela data, motivo pelo qual ndo ha

que se falar em decadéncia.

Com relacao ao mérito, em analise da midia juntada a peticéo inicial,
nao se conclui a evidéncia pela irregularidade da propaganda eleitoral veiculada, ou
seja, o confronto em relagéo ao art. 53-A e seu § 2°, da Lei n. 9.504/1997. Referidos

dispositivos legais vedam que o candidato a eleigdo majoritaria pega votos para si

a deputado federal e deputado estadual, nos horarios destinadgs a tais candidatos.
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Na espécie, conforme destacou o Procurador Regional Eleitoral, “Nao
se pode afirmar que o conteudo das insergGes impugnadas seja favoravel! apenas a
candidata representada, vez que se faz mencédo de que os candidatos a Deputado
pela Coligagdo representada fardo leis em prol das matérias ventiladas nas
respectivas inser¢des ora impugnadas, o que esta dentro da normalidade relativa as
propagandas eleitorais, ndo havendo referéncia direta, nem mesmo indireta, a
permitir que se conclua que foram veiculadas insergbes em prol da referida

representada” {fl. 57).

Convém ressaltar que a utilizagao do jingle de campanha da candidata
ao cargo de Governador como fundo musical, na hipdtese focalizada, ndo possui 0
efeito de alterar a conclusao adotada, sobretudo porque se limita a parte introdutéria,

em que nao é cantado o refrio.

Além do mais, a referéncia ao nome da candidata na propaganda
eleitoral ao fundo é permitida pela legislagdo eleitoral, de acordo com o caput do 53-
A da Lei n. 9.504/1997.

Ante 0 exposto, em razdo dos argumentos levantados, julgo
improcedente a representagédo proposta.

Intimem-se.

A CRIP para as providénci

Florianépolis, 14 de sefembro/de 2010.

FranciscoJoséRodrigues de Oliveira Neto

Juiz Auxiliar



